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			Introdução


			O estágio profissional supervisionado constitui-se como uma fase obrigatória na grade curricular do graduando em Psicologia, porém, mais que a indispensabilidade da disciplina, trata-se de um momento significativo em sua trajetória acadêmica. Ainda que a formação do(a) psicólogo(a) tenha sido outorgada a partir de 1962, concomitante ao reconhecimento da profissão, somente tempos mais tarde é que a prática profissional supervisionada se tornou uma exigência para que aquele que buscava sua formação na área pudesse ter seu título correlato (Decreto n° 53.464/1964).


			O exercício do estágio profissional supervisionado constitui-se, assim, como uma oportunidade de costura entre teoria e prática, bem como prima pela interação entre universidade e comunidade. Como exercício de caráter acadêmico, o estágio busca favorecer o aprendizado de habilidades sustentadas na esfera da prática profissional, visando ao aperfeiçoamento do(a) aluno(a) para inserção no contexto laboral.


			Nesse sentido, vários podem ser os motivos pelos quais o estágio profissional se põe como um momento significativo. O(a) graduando(a) de Psicologia frequentemente chega aos últimos anos de seu bacharelado, muitas vezes, sem a implicação prática do que tematiza em sala de aula. As teorias, em diversas linhas e abordagens, chegam ao aluno(a) por meio de extensos estudos, seminários, pesquisas (bibliográficas ou de campo), até relatos da prática do(a) próprio(a) professor(a), o que, muitas vezes, tende a gerar no(a) acadêmico(a) expectativas sobre como ocorreria seu próprio fazer. Além disso, o estágio profissional pode servir como uma ponte para o denominado mercado de trabalho, que, não raras vezes, é fonte de tensão para o(a) estudante, inseguro(a) se suas aspirações profissionais se concretizarão pós-formatura. Por fim, a fase da prática acadêmica se constitui também como um período em que o(a) próprio(a) graduando(a), ao transpor os limites da sala de aula, defronta-se com a situação real, podendo ela acontecer no atendimento clínico ou em alguma instituição. Algo mais passa a ser exigido dele(a), ao articular o saber com o fazer: a ética profissional com as situações cotidianas de um mundo que, cada vez mais, preza pelo resultado imediato; o comprometimento com a profissão, escolhida algumas vezes após vários embates; e os desafios cotidianos inerentes às atividades de estágio em suas diversas facetas.


			É disso que este livro, construído a várias mãos, por supervisores e estagiários (formados e não formados) em Psicologia, trata. Nele encontraremos relatos de experiências diversas, desafios a serem superados, reflexões sobre a prática em concomitância com a teoria, análises de um fazer sedimentado e outros em construção, entre outras narrativas. Os resultados e conclusões dos estudos que compõem esta publicação, apesar de suas especificidades, evidenciam uma convergência no que tange à existência de algumas dificuldades e desafios para os(as) alunos(as), bem como para os(as) docentes que procuram, na relação estreita da supervisão, promover não apenas conhecimentos, mas também reflexões acerca do homem e sua complexidade, que vão além dos aprendizados teórico-práticos. Ainda assim, em todas as situações aqui apresentadas, o estágio é reafirmado como fundamental no processo de formação de profissionais em Psicologia.


			Pensando nisso, este estudo foi organizado com base em temas que pudessem abrir espaço para a apresentação das práticas estudantis, bem como para reflexões sobre essa prática. É nesse sentido que o título desta conjunção de escritos se justifica: uma Psicologia ainda em construção, e que se constrói pelo seu saber e pelo seu fazer.


			Na Parte I, O estagiário e a supervisão, Clarice Medeiros e Sandra Mara Chiabi, no texto A supervisão em psicanálise em uma clínica escola: transferência e saber?, discutem a prática da supervisão na clínica psicanalítica e os questionamentos produzidos pelos(as) alunos(as) estagiários(as), decorrentes do manejo transferencial entre eles e o(a) professor(a) da referida abordagem, assim como os efeitos transferenciais na relação supervisor-aluno(a), o que suscitaram o interesse das autoras sobre o tema. No entanto, elas alertam que o conceito da transferência, pela perspectiva psicanalítica, é uma questão sempre em evidência, que requer ser investigado e pensado com maior profundidade. E, particularmente, quando se trata de uma clínica-escola, abrem-se outros pontos relevantes a serem considerados.


			Ainda nesse módulo, Fernando Schimidt El-Jaick, no capítulo intitulado O manejo do tempo na clínica psicanalítica: impasses e desafios a partir da experiência de supervisão, descreve as dificuldades e os desafios do(a) supervisionando(a) com relação ao manejo do tempo na clínica psicanalítica, tais como: o momento mais oportuno da intervenção, a variabilidade do tempo das sessões e a função do corte. Uma vez que o tempo no processo clínico não se define pela cronologia, trabalhar com uma temporalidade não linear gera frequentemente um estranhamento àqueles que estão iniciando seu caminho na Psicologia. Nesse sentido, o autor busca introduzir a noção de atemporalidade do inconsciente em Freud para posteriormente discutir os avanços inaugurados pela concepção de tempo lógico em Lacan no campo psicanalítico, para, então, esboçar algumas tentativas de resposta às questões e aos desafios levantados nas supervisões clínicas no que diz respeito ao manejo do tempo. 


			No capítulo O trabalho no SPA e o impacto nas crenças dos estagiários acerca do fazer psi, os autores Daniel Campos Lopes Lemos, Ana Beatriz Bezerra de Souza, Nathália Barros e Silva e Thársis Gabriel Lima Lopes discutem as expectativas e crenças dos(as) estagiários(as) sobre o fazer psi, que posiciona o(a) terapeuta em um lugar de invencibilidade. Isso leva o(a) próprio(a) estagiário(a) a um estado de angústia diante dos contornos de sua prática, uma vez que nem sempre ocorrem conforme ele(a) planejou. As dificuldades para lidar com a subjetividade de cada paciente são um momento de aprendizagem em que é necessário que o(a) estagiário(a) possa mesclar as técnicas obtidas pela teoria, no caso Teoria Cognitivo Comportamental, com a sensibilidade do fazer psicológico. A inexperiência da prática profissional é uma característica peculiar desse momento de formação, quando o estagiário pode enfrentar diversos obstáculos, como refletir suas próprias questões nos pacientes, duvidar da sua capacidade como profissional e apresentar dificuldades de estabelecimento da relação terapêutica.


			Luiz José Veríssimo, por sua vez, no capítulo intitulado Uma proposta de psicoterapia e de supervisão com enfoque existencial e humanista, conduz o leitor a uma prática em psicoterapia que tem como fundamentos as escolas filosóficas e psicológicas de orientação fenomenológico-existencial e de orientação humanista, sobretudo no pensamento dialógico. Nesse sentido, o autor concede atenção especial ao pensamento de Jean-Paul Sartre, por considerar que esse filósofo leva em conta a subjetividade como intersubjetividade, identifica a constituição do humano por meio de um caráter ontológico, mediada pelas nossas possibilidades e pela nossa facticidade. No que se refere à questão humanista, o autor pauta seus estudos pela ética humanista, que concebe o ser humano como alteridade e relação, articulada à leitura e ao estudo de autores que se debruçam sobre a noção de existência e de seus desmembramentos. Ao trazer esses pontos para o processo da psicoterapia e da supervisão, Veríssimo enfatiza que o trabalho psicoterápico que alcança a supervisão por uma perspectiva existencial-humanista convoca, para o diálogo, cada pessoa que se apresenta para ser atendida, cada equipe com o supervisor, cada situação apresentada com os autores estudados. Em todas essas instâncias, não se propõe imposição de um modo de pensar, mas, no melhor sentido dialógico, trata-se de uma cogestão de provocações mútuas pelo pensar, pelo sentir, pelo afeto, pelo exprimir-se do outro.


			Em Os desafios do estágio em psicologia clínica frente à situação de violência dirigida à mulher: um olhar pela perspectiva existencial, Edlane dos Santos de Oliveira, Elina Eunice M. Pietrani, Gabrielle Cardoso Martin, Mylena Vicente e Nicolly Rebello buscam refletir sobre a atuação do estágio clínico em Psicologia diante da mulher em situação de violência conjugal, pela perspectiva da abordagem existencial. As autoras traçam então, inicialmente, um panorama sobre a “categoria mulher” no Brasil, desde o período da colonização até os dias atuais, cujos dados indicam o quanto a violência de gênero é uma questão presente ontem e hoje. Apresentam alguns conceitos que embasam a Psicologia existencial, especialmente no que se refere à fenomenologia e à filosofia da existência em Heidegger, para, por fim, refletir sobre os desafios enfrentados pelo(a) estagiário(a), em seu processo de formação, diante do atendimento clínico e, em especial, diante da mulher em sofrimento pela violência que lhe é dirigida.


			Iniciamos a Parte II, A Prática Psi: na instituição, com o capítulo Concepções psicológicas sobre a saúde no âmbito oncológico. Nele, os autores Ana Carolina de Lima Jorge Feitosa e Rodrigo Bandeira Tavares buscam compreender o adoecimento masculino pelo recorte oncológico e seus impactos diante da identidade do homem durante uma experiência de estágio em instituição hospitalar. A autora e o autor procuram então reconstruir o processo de constituição da identidade masculina, produto do seu contexto sociocultural. Do mesmo modo, buscam compreender as representações sociais acerca da vivência oncológica, sendo o seu diagnóstico visto como uma sentença de morte, cujo tratamento é percebido como uma experiência de angústia, sofrimento e luto pelas perdas reais e simbólicas que poderão acontecer. Essa percepção tende a se potencializar quando a pessoa é do gênero masculino. Portanto, o incentivo com relação à reflexão sobre outras formas de reconhecer, exercer e validar a masculinidade pode ser um importante começo para que os homens consigam reconhecer alguma familiaridade e se vincular aos serviços de saúde.


			Em A psicologia organizacional e do trabalho: para além do recrutamento e seleção, Reivani Chisté Zanotelli Buscacio e Letícia Cristina Machado de Souza têm como objetivo apresentar a importância da experiência de estágio em psicologia organizacional e do trabalho (POT), quando a tarefa do psicólogo deixa de ser apenas o recrutamento e a seleção de novos trabalhadores e passa a ser o cuidado da saúde mental desses sujeitos. As autoras tomam, como base, a experiência de estágio em uma empresa do segmento de siderurgia, fundamentada segundo os princípios da denominada Psicodinâmica do Trabalho, desenvolvida pelo psiquiatra e psicanalista francês Christophe Dejours. Para essa abordagem, os problemas relacionados ao sofrimento psíquico, de alcance, muitas vezes, até mesmo psicopatológico, que passaram a preocupar mais os trabalhadores e os especialistas de saúde, têm sua origem na deterioração das estratégias coletivas de defesa, em função das situações de impasses e dilemas com as quais os trabalhadores são levados a conviver diariamente na organização do trabalho.


			Já em Práticas em psicologia jurídica: grupos reflexivos com homens e mulheres em situações de violência doméstica e intrafamiliar, Monica de Vasconcellos Dias denota a importância de se compreender a violência doméstica no estágio profissional supervisionado por uma dimensão mais ampla que apenas atos de violência em si, sendo essa mudança de paradigma fundamental para uma conscientização dos envolvidos quanto aos efeitos que esse tipo de vivência gera ao longo de todo o ciclo de vida daqueles atingidos pela situação. Assim, tanto aquele que perpetra as ações de violência quanto aquele que sofre a violência, muitas vezes vivenciaram outras situações de violência ao longo do seu ciclo de vida.


			No capítulo intitulado Entre o nascer e o morrer: a escuta da psicologia hospitalar na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal, as autoras Ana Carolina de Lima Jorge Feitosa e Brunella Oliveira Figueiredo tematizam acerca da inserção do(a) psicólogo(a) hospitalar nas Unidades de Terapia Intensiva Neonatal do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, ampliando as discussões e cuidados acerca da saúde mental no contexto do SUS. Para as autoras, independentemente de onde esteja inserido, o(a) psicólogo(a)tem como sua principal função a promoção da saúde psíquica. Para realizar o seu trabalho, a saber, o acolhimento de demandas psicológicas, é essencial que o psicólogo utilize a escuta, dando voz à subjetividade do indivíduo, permitindo uma ressignificação do seu sofrimento.


			No capítulo Aprendendo a humanizar: o estágio em psicologia hospitalar durante a pandemia de covid-19, Lusanir de Sousa Carvalho, Guilherme Dutra Manhanini de Araújo e Clara Brites dos Santos reportam-se à pandemia da covid-19, que mobilizou o mundo em 2020-2021, para refletirem sobre a atuação do profissional e do(a) estagiário(a) em Psicologia no contexto hospitalar. A pandemia, que levou a um aumento expressivo de internações hospitalares, requereu também cuidados mais acentuados na saúde mental. Psicólogos e estudantes de Psicologia que atuaram nos hospitais sustentaram suas clínicas pela urgência e pelas demandas excessivas. Diante da vulnerabilidade da existência, as autoras e o autor apostaram na escuta de base psicanalítica, em uma unidade hospitalar na Região dos Lagos, RJ, para uma compreensão acerca dos impactos provocados pela pandemia sobre a subjetividade, seja na expansão dos atendimentos remotos, seja nos efeitos psíquicos decorrentes desse encontro forçado pela pandemia com a transitoriedade e o real de experiências de internação e luto(s).


			Iniciando a Parte III deste trabalho, A Prática Psi: na clínica, Barbara Angelica dos Santos Monteiro Carissimi, com o texto intitulado A clínica da urgência subjetiva: condições indispensáveis para o atendimento de pacientes em uma clínica-escola (SPA), busca refletir sobre a clínica da urgência subjetiva e as condições indispensáveis para o atendimento de pacientes oferecido em uma clínica-escola, no Serviço de Psicologia Aplicada (SPA). Tomando como ponto de partida a abordagem psicanalítica, Caríssimi define inicialmente o conceito de angústia e a noção de desamparo em Freud, com base em sua metapsicologia da angústia, para se articular com a perspectiva tanto da clínica psicanalítica da urgência subjetiva quanto da experiência da autora na supervisão de equipes em estágio profissional, no atendimento psicológico a pacientes do Serviço de Psicologia Aplicada (SPA). A autora considera que, para que o sujeito do desejo possa emergir na nossa sociedade em seus espaços sociais, ele precisa de espaço de fala e de uma escuta especializada, e, por conseguinte, a psicanálise precisa estar na urgência de quem deseja ser ouvido para que ele possa desejar viver.


			Em O início da transferência demarca a inauguração da prática psicanalítica, Ana Clara Silveira Dantas e Danielle Belo Lamarca têm como objetivo descrever a experiência de uma analista em formação em seus primeiros atendimentos. Para isso, consideraram inicialmente compreender os aspectos teóricos que abrangem os elementos fundamentais da Psicanálise, para então articulá-los à experiência de estágio clínico na equipe de psicologia psicanalítica. Nesse sentido, as autoras se põem a discutir a importância da transferência na relação analista-paciente, uma vez que cada pessoa irá construir, em sua passagem edípica, certo modo característico de conduzir a vida amorosa, e isso será dirigido ao médico, assim como será repetido para além do setting analítico. Desse modo, a transferência, além de ser motor de uma análise, é o que o analista precisa saber manejar, pois é por meio desse elo inconsciente que se observa a relação desse sujeito com o outro.


			Monica de Vasconcellos Dias, por sua vez, em Entrevistas iniciais em psicoterapia de família e casal na abordagem sistêmica, apresenta algumas reflexões sobre o processo psicoterápico com famílias e casais por meio de um olhar sistêmico. De acordo com a autora, a abordagem sistêmica se configura como um olhar multifacetado para a compreensão das dinâmicas e dos contextos interacionais, em que os processos de influência mútua constituem os padrões presentes nessas interações e que afetam os componentes da família ou casal na produção dos sintomas apresentados. Dessa forma, a construção de uma demanda compartilhada envolve um processo dialógico, cujas redefinições dos problemas se constituem não só pelo entendimento de como eles se articulam com a dinâmica das relações, mas, também, por um processo de ressignificação dessa realidade.


			No capítulo O Serviço de Psicologia Aplicada: um local de urgência?, as autoras Clarice Medeiros, Maria Manuela Ramos Macedo e Ingrid Jordão discutem os casos de urgência, como tentativas de suicídio, ataques de pânico, depressão grave etc., e seu surgimento no SPA, a clínica-escola do curso de Psicologia. Entretanto, uma vez que tal clínica não dispõe de um serviço de pronto-atendimento ou de emergência e não se caracteriza por isso, levantou-se a questão sobre o papel e os limites da instituição diante dessa demanda. Tomando como base a psicanálise, as autoras postulam que, no trabalho com a subjetividade, as intervenções se dão caso a caso, ou seja, a cada sujeito que é escutado. Portanto, apesar da atuação dentro de uma instituição, é preciso que o protocolo seja ajustado a cada paciente atendido, considerando a urgência, mas também a pausa, pois a necessidade, o desejo e o gozo também estão em jogo.


			Arteterapia: entre a psicanálise e a psicopedagogia: é assim que Ondina Maria Alves de Almeida dos Santos tece sua análise no ensaio-teórico que tem por objetivo investigar até que ponto as ações de recortar, colar e costurar têm respectivamente relação com o que Freud propôs em recordar, repetir e elaborar. O estudo toma como base uma experiência clínica, quando uma terapeuta se viu diante da paralisação de uma criança que, depois de abandonada nas ruas do Rio, foi adotada. Foi então levada a tratamento por seus pais adotivos, porque não emitia qualquer palavra ou se propunha a realizar o que lhe era sugerido, inclusive durante as sessões iniciais. Pela via da arteterapia, a estagiária mobilizou a criança que parecia se manter inatingível, até que ela começou a se expressar pela fala. Para a terapeuta ficou a certeza de que aquela forma de trabalho terapêutico abriu a possibilidade de aquela criança se expressar tanto pela via da representação artística quanto, principalmente, pela via da palavra falada.


			Em O desafio do não saber na clínica gestáltica, Braz Luiz Marino de Abreu, Elina Eunice M. Pietrani, Felipe Knust de Barros Arruda, Karina Rodrigues Ishikava, Natália Chaves Bruno e Paloma Carvalho Miranda Rodrigues têm como objetivo tematizar acerca das dificuldades de alguns acadêmicos de psicologia em renunciar às deduções e generalizações provenientes das teorias e construções sociais vigentes no mundo moderno e posicionar-se diante do cliente sob outra ótica, a do não saber. Por não saber, as autoras e o autor referem-se à ideia de o clínico, em psicologia, ter uma atitude de abertura diante da questão trazida pelo cliente, não atravessada por saberes prévios ou mesmo pela própria experiência do psicoterapeuta. Tendo como base a abordagem da Gestalt-terapia, eles procuram trazer para o enfoque a Fenomenologia, método que propõe a suspensão de quaisquer concepções acerca do que está em questão diante do fenômeno que se apresenta ao psicólogo, de modo que esse possa então se aproximar daquilo que é mais essencial à problematização trazida pelo(a) cliente.


			Em O sofrimento psíquico pelo uso de substâncias psicoativas no estágio em psicologia existencial, os(as) autores(as) Elina Eunice M. Pietrani, Ester Carvalho de Melo, Isabelle Favaro Pereira Coelho, Mariana Mendonça da Silva e Rômulo Monteiro Ferreira propõem refletir sobre a atuação do(a) estagiário(a) na clínica psicológica de vertente existencial, diante de pessoas em sofrimento por uso de substâncias psicoativas. Nessa psicoterapia, segundo os autores, abre-se a possibilidade de uma atuação clínica que posiciona, em segundo plano, possíveis relações de causalidade, para pensar o homem a partir de sua condição ontológica, a saber de indeterminação e de abertura diante das possibilidades da sua existência. Assim, os autores descrevem inicialmente o modelo clínico de base médico-científica com pessoas em sofrimento pelo uso desmedido de substâncias químicas, para, então, discutirem o modo como o(a) estagiário(a) da corrente existencial em Psicologia conduzirá o processo psicoterapêutico diante do tema em questão.


			Jéssica Cristina Martins da Cruz e Tânia Abreu da Silva Victor tematizam A naturalização da violência na família em casos de abuso sexual, por meio do estágio na equipe de Clínica da Violência em um SPA. Para alcançar seu objetivo, as autoras discutem o papel da família e seu lugar de facilitadora para que os indivíduos que a compõem possam migrar da condição de dependência para a autonomia. Entretanto, em algumas famílias, a violência sexual e o estupro se fazem presentes, podendo ser até recorrentes, ora perpetrado pelos próprios pais, que buscam um substituto para suas insatisfações de forma patológica, ora por pessoas de confiança ou domésticas que abusam da inocência e ignorância das crianças. Na clínica psicanalítica, por meio da linguagem da ternura e pela técnica da empatia, o analista entra em sintonia afetiva com o analisando. Nesse caso, a via da confiança é mais que um mero aspecto afetivo, ela é a condição disponível à sessão clínica, que permite o retorno ao acontecimento traumático, que, quando pensado, pode ganhar uma nova inflexão, recebendo um novo sentido e permitindo a elaboração do evento pelo pensamento.


			No capítulo A clínica como refúgio: psicanálise e refugiados, Ana Carolina Carvalho da Silva, Cecília Viana Lugon, Rodrigo Sousa Martins, Thiago de Azevedo Pereira Soares e Paulo Ritter descrevem a respeito da experiência de estágio no atendimento a pessoas em situação de refúgio ou migração forçada. Os autores iniciaram suas reflexões abordando o tema do refúgio pela via do jurídico, apresentando os seus marcos fundamentais, em nível tanto internacional como nacional. Buscaram, na sequência, salientar as peculiaridades do sofrimento psíquico característico dessas situações, apresentando paralelamente o trabalho do estágio ao longo do ano 2022 ocorrido na equipe de “Clínica Psicanalítica do Refúgio”, para, por fim, defenderem uma visão clínico-política da situação dos refugiados na atualidade, como um campo que vai além da saúde, para uma investigação que contemple os impactos dos discursos dominantes na constituição daqueles que se encontram marcados pela violência e exclusão.


			No capítulo Saúde mental da mulher e TCC: relato de experiência de estágio supervisionado clínico, Reivani Chisté Zanotelli Buscacio e Cintia Adamuli Gusman Dias Zerbati têm como objetivo apresentar a vivência de estágio na equipe denominada “Clínica e Pesquisa em Saúde Mental da Mulher”, embasada pela Teoria Cognitivo Comportamental (TCC). Para atingir seu objetivo, as autoras percorreram inicialmente a literatura que discorre acerca das questões sociais, mas também subjetivas, no que se refere à “Saúde Mental das Mulheres”. Na sequência, relatam a experiência da rotina dos atendimentos clínicos a mulheres em situações de sofrimento no cotidiano de suas existências, para, por fim, refletirem sobre as nuanças, complexidades e responsabilidades da situação de estágio no atendimento psicoterápico.


			Esperamos que este trabalho contribua para uma melhor e maior compreensão acerca da experiência do estágio profissional, tanto para o(a) graduando de Psicologia, em sua sede de aprendizagem e de domínio da prática psicológica, como para a docência em sua incansável tarefa de orientar, acompanhar e acolher o(a) universitário(a), bem como para o público em geral, que busca, espera e anseia uma psicologia que o auxilie na difícil tarefa de viver.


			Boa leitura!


			Clarice Medeiros
Elina Eunice Montechiari Pietrani
Ondina M. A. A. dos Santos
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			A supervisão em psicanálise em uma clínica-escola: transferência e saber?


			Clarice Medeiros
Sandra Mara Machado Chiabi


			Introdução


			Um curso de graduação em Psicologia necessita de um Serviço de Psicologia Aplicada, que é uma clínica-escola na qual os(as) alunos(as), em seu estágio profissional, realizam atendimentos clínicos em diversas abordagens e propostas de intervenção. Esse dispositivo institucional oferta um tempo destinado à supervisão dos casos atendidos, momento em que as sessões são narradas, as experiências compartilhadas, as angústias e inseguranças, expostas e tratadas.


			A estrutura do curso de graduação em Psicologia é construída, na maioria dos casos, de forma que o aluno possa conhecer as diversas áreas de atuação do psicólogo. Nesse meio, o(a) aluno(a) se depara com diversas teorias e concepções de homem e de mundo, ocasião em que se vê requisitado(a), já em fase final de curso, a escolher uma delas para exercer sua prática. É na universidade de Psicologia, portanto, que, muitas vezes, o indivíduo tem seu primeiro encontro com a Psicanálise, o que pode gerar não só aversão e questionamentos, mas também transferência – às vezes não com a Psicanálise propriamente dita, mas com o(a) professor(a) que a leciona. 


			A prática de supervisão em Psicanálise oferecida aos alunos(as) de Psicologia causou o nosso desejo de pesquisar em textos freudianos e lacanianos sobre o conceito da transferência. Os impasses decorrentes do manejo transferencial narrados pelos(as) estagiários(as) nas supervisões, assim como os efeitos transferenciais na relação supervisor-aluno, suscitaram o nosso interesse no tema.


			Importante sinalizar que o conceito da transferência é uma questão sempre em voga, que merece ser investigada e pensada, quando se trata da clínica psicanalítica. E, particularmente, quando se trata de um ambiente universitário, em uma clínica escola, abrem-se outros pontos particulares a serem considerados. 


			A psicanálise na universidade e na clínica escola


			Primeiro, acreditamos ser pertinente trazer uma breve reflexão sobre o lugar da Psicanálise na universidade e a questão da formação do analista, pois o exercício da Psicanálise ou o modo como ela é apresentada na universidade é distinto do que se encontra em uma formação em Escola ou Sociedade de Psicanálise, o que produz consequências no exercício da supervisão em uma instituição universitária, para as quais os supervisores precisam estar advertidos. Aqueles(as) que atendem e estão sob supervisão não o fazem por um desejo livre ou espontâneo, pois o estágio é uma exigência para se formar na profissão de psicólogo(a). Isso já impõe uma série de questões e desdobramentos, em particular, sobre o desejo de cada estudante.


			Relembremos que, em Sobre o ensino da psicanálise nas universidades (1918/1996), Freud considera que a inclusão da psicanálise nas universidades pode ser olhada com satisfação por qualquer psicanalista, ao mesmo tempo em que, para se tornar psicanalista, seja possível prescindir da universidade sem que isso tenha qualquer prejuízo. Para o criador da psicanálise, aqueles que se interessam pela prática e pelo estudo da psicanálise possuem disponível uma vasta literatura psicanalítica e podem fazer uso da troca com psicanalistas mais experientes; a experiência prática também pode ser alcançada com seus tratamentos, com supervisão e orientação de psicanalistas, assim como algo pode ser extraído da sua análise pessoal. 


			Cabe lembrar que a formação do analista repousa em três pilares: análise pessoal, estudo teórico e supervisão. Por essa razão, Freud (1918/1996) defende que a formação do psicanalista não passa pela universidade, apesar de esse local ser, para muitos, um primeiro encontro com a psicanálise. 


			Na opinião de Freud (1918/1996), para fins de pesquisa, seria necessária a existência de ambulatório ou enfermaria para a investigação de pacientes tidos como neuróticos. É importante salientar que, na época freudiana, não existia faculdade de Psicologia, inclusive no Brasil. Ela só foi considerada uma profissão a partir de 1962 e vale ainda marcar que, para Freud (1918/1996), a psicanálise não é uma profissão. Nesse sentido, fica claro que o ensino da psicanálise não dispensa a sua práxis. A presença e o exercício da clínica é o que permite avançar na teoria e vice-versa. 


			Assim, a prática de supervisão no Serviço de Psicologia Aplicada deve, especialmente, viabilizar a apreensão da psicanálise por meio da experiência clínica, na medida em que essa abordagem se apresenta de forma indissociável à teoria e à clínica.


			Em Proposição de 9 de outubro de 1967 – sobre o psicanalista da escola, Lacan (1967/1981) defende que a Escola é uma garantia para a formação do psicanalista e não a universidade. Existe um real em jogo na própria formação, sobre o qual se funda qualquer escola ou associação, que provoca um mal-estar. O encontro com esse mal-estar é desconhecido e pode ser negado sistematicamente. Por essa razão, Lacan considera que “nenhum ensino fala do que é psicanálise” (LACAN, 1967/1981, p. 250). Desse modo, é preciso refletir sobre que lugar é esse da supervisão em uma clínica-escola em um curso universitário de Psicologia, pois não se pode realizar uma equação inocente de que a universidade seria um lugar de formação de um psicanalista. Podemos apostar que o encontro com a psicanálise na universidade fornece um primeiro passo, porém não produz garantias de uma formação – diferentemente do próprio âmbito universitário, em que, cursadas as disciplinas e sendo aprovado(a), o indivíduo se consagra formado em Psicologia, por exemplo. Não se pode dizer o mesmo no que se refere à psicanálise. A formação do analista se encontra em outro lugar e estruturada de forma distinta. 


			Na visão de Figueiredo (2008), a inserção da psicanálise nas universidades, em particular nos cursos de graduação, não oferece uma formação de analista, pois o que se (re)produz é um saber sobre a psicanálise nos moldes do discurso universitário, o que significa que “o professor é o agente que faz semblante de saber (S2) que se dirige ao aluno que trabalha e conta como unidade de valor; o saber é avaliado e tem como produção e produto o sujeito dividido ($)” (FIGUEIREDO, 2008, p. 246). 


			As atividades de estágio na clínica, de modo distinto, podem oferecer uma primeira chance para uma relação diferente e mais íntima com a psicanálise, pois algo, com base em um real que se apresenta na demanda feita ao aluno pelo paciente que busca atendimento, coloca-o pela primeira vez em posição de dar algum destino a essa demanda que lhe é dirigida (FIGUEIREDO, 2008). Do lado do(a) professor(a)-supervisor(a), cabe recolher esses efeitos entre os(as) alunos(as) e fazê-los(as) saber disso na verdade de cada um. 


			Para Pinheiro e Darriba (2010), na universidade, os(as) alunos(as) são impelidos(as) a assumirem a suposição de saber que se acumula. Contudo, a psicanálise revela que o saber, que vem em socorro ao estudante, não exclui o sujeito dividido. O sujeito de que a psicanálise trata não é esse que se concebe na universidade como produto do movimento progressivo inesgotável de saber. Trata-se antes do próprio limite ao saber que a psicanálise desvela, na medida em que toma o sujeito como se constituindo sobre um fundo de desamparo que se apresenta como incontornável. Para responder do lugar de sujeito é preciso, justamente, extrair daí o desamparo, atestando o impossível de tudo saber, não tendo que se traduzir pela impotência do estudante em cumprir sua tarefa.


			Desse modo, na experiência universitária com a psicanálise, nos cursos de graduação, só é possível um saber sobre a psicanálise e o que a supervisão proporciona é recolher os efeitos de um primeiro contato com a psicanálise para cada um (FIGUEIREDO, 2008). 


			O encontro com a transferência na clínica-escola


			A escolha pela psicanálise, a escolha pelo(a) supervisor(a) e o próprio manejo dos casos implicam um retorno à questão da transferência. Lembremos que o termo “transferência” não pertence exclusivamente ao vocabulário psicanalítico, uma vez que é um fenômeno presente em diversas relações humanas (médico-paciente, professor-aluno etc.). A diferença é que a psicanálise considera a transferência como condição para que uma análise se dê, posto que ela é o seu motor (FREUD, 1912/1996).


			Freud (1905/1996) tropeça nos imbróglios da transferência no caso Dora e foi a sua dificuldade em manejá-la que permitiu a sua conceituação e avanço teórico. O reconhecimento com relação à sua precipitada intervenção resultou no abandono da jovem ao tratamento analítico, permitindo a Freud avançar em sua teoria. Nesse caso, Freud traz uma definição do que é transferência, apesar de apresentá-la no plural, nomeando-a como “as transferências” (FREUD, 1905/1996, p. 111): são reedições, reproduções das moções e fantasias que, no percurso de análise, despertam-se e tornam-se conscientes, mas com a característica de substituir uma pessoa anterior pela pessoa do médico. Em suas palavras: “toda uma série de experiências psíquicas prévias é revivida, não como algo do passado, mas como um vínculo atual com a pessoa do médico” (FREUD, 1905/1996, p. 111). Ele ainda salienta que, na teoria, a transferência é uma exigência indispensável e, na prática, não há nenhum meio de evitá-la. A problemática é que essa é parte do trabalho mais difícil com a qual o analista tem que lidar. 


			O primeiro encontro com a clínica ocorre no SPA, ocasião em que o(a) estagiário(a) vivencia uma série de situações e questões. Por exemplo, o paciente marcar a sessão e não ir, ou chegar atrasado, ou chegar mais cedo, permanecer no campus da universidade após a sessão, entre outros. Os(as) alunos(as) questionam: o que é isso? Trata-se da transferência?


			A transferência, como se encontra ao longo da obra de Freud, foi construída especialmente pensando no indivíduo que procura tratamento. Freud dedica diversos ensaios sobre a transferência, o que aponta tanto a extensão desse conceito como a dificuldade em apreendê-lo. 


			Retomando o que foi encontrado e escrito nos momentos anteriores, em “A dinâmica da transferência” (1912/1996), Freud aborda o cerne da transferência a partir dos investimentos libidinais de cada indivíduo. Cada um possui um modo próprio de conduzir-se na vida erótica, o que produz, como ele denomina, um “clichê estereotípico” (FREUD, 1912/1996, p. 111), constantemente repetido no decorrer da vida da pessoa. Parte desses impulsos está não apenas dirigida para a realidade, como também à disposição da assim chamada personalidade consciente. A outra parte fica retida no curso do desenvolvimento, mantendo-se afastada da dita personalidade consciente e da realidade, tendo sido impedida de expansão posterior ou permanecido inconsciente e, nesse caso, desconhecida pela consciência. Se a necessidade de amar que uma pessoa tenha não seja inteiramente satisfeita na realidade, conforme observa Freud (1912/1996), torna-se perfeitamente normal e inteligível que o investimento libidinal de alguém que se ache parcialmente insatisfeito dirija-se à figura do médico. Esse investimento recorrerá a protótipos e incluirá o médico em uma das séries psíquicas já formadas. 


			O primeiro objetivo de uma análise é o estabelecimento da transferência. Para assegurar isso, precisa-se somente de tempo. O paciente por si só fará essa ligação e vinculará o médico a uma das imagos das pessoas por quem estava acostumado a ser tratado com afeição.


			Freud (1917/1996) constata que a transferência está presente no paciente desde o começo do tratamento e, por algum tempo, é o mais poderoso móvel de seu progresso, de forma que não há com o que se preocupar quando ela age a seu favor. É necessário que a transferência se estabeleça para que o paciente faça um investimento no seu processo de análise, retirando sua libido do seu sintoma e passando-a para o analista – neurose de transferência –, de modo a revelar o que está em jogo em seu sintoma. Assim, a transferência é, para Freud (1914/1996), um playground, em que se espera que tudo relacionado às pulsões patogênicas – ocultas na mente do paciente – apareçam. 


			A problemática do manejo da transferência está no fato de que ela é um nó e, sem ela, não há análise. Caso esteja apertado demais ou frouxo demais, esse nó impede ou emperra o andamento do tratamento psicanalítico. Se é função do sujeito, por si só, fazer esse laço com o analista, é tarefa deste suportá-lo e caminhar com o paciente nesse enlaçamento.


				Sobre esse ponto, Freud ensina que a transferência não é uma das formações do inconsciente, ao lado dos atos falhos, sintomas ou sonhos, ela é uma condição operacional para análise. Nesse sentido, Lacan (1964/1998) considera que a transferência é a atualização da realidade do inconsciente, no sentido de se fazer presente no tempo atual. Assim, nas palavras de Lacan (1964/1998, p. 125), “a presença do analista é ela própria uma manifestação do inconsciente”, mesmo que no início de uma análise o analista nada saiba sobre o inconsciente do analisante. O saber que se tem sobre um paciente não pode ser transposto para outro, já que ele não é replicável tal como ocorre no método científico. Cabe a cada encontro apostar na existência do inconsciente e, pelo desejo do analista, cada análise deve ser reinventada. 


			A base da estratégia do analista na direção do tratamento é pela via da transferência e, assim, o analista conduz sua ação tática, podendo operar com suas interpretações e atos. Escutar é imprescindível para o aparecimento do sujeito sob transferência. 


			Um estagiário conta, na supervisão, a fala de um paciente: Já contei isso inúmeras vezes para você. Não tenho mais o que falar. Transferência e repetição se entrelaçam. Freud (1915/1996) ensina que é no manejo da transferência que o analista encontrará recursos para lidar com a repetição. Logo, o autor adverte que o analisando repete em vez de lembrar e o faz sob as condições de resistência. A neurose não se esgota nas entrevistas preliminares e, por isso, é preciso estar atento(a) e escutar a pulsação inconsciente, promovida pela transferência, e que insiste em se repetir. Sobre o seu saber inconsciente, o neurótico nada quer saber, é a política do avestruz (FREUD, 1915/1996). E o analista insiste. 


			Outro aspecto que vale ser mencionado é o desconforto dos estagiários quando o paciente, durante a sessão, pouco fala. Falar é também condição para que uma análise aconteça. Não por acaso, em Anna O., o primeiro caso de histeria reportado nos Estudos sobre a Histeria (1983-1985/1996), é descrito o método empregado em seu tratamento como a talking cure, a cura pela fala. Se o paciente se cala, o que fazer com isso? Escutar o quê? Interessante notar que há pacientes que falam de outras formas, com seus gestos, seu silêncio, com suas feições; e outros(as) que falam sem freio, mas pouco dizem, é uma fala de “abobrinhas”. O fato é que Lacan (1960-1961, p. 219) deixa claro “que se a fala se mantém é porque há a transferência”. Lacan (1964/1998) acentua que a transferência é o meio pelo qual se interrompe a comunicação do inconsciente, pelo qual o inconsciente torna a se fechar. Em outras palavras, a transferência é fundamentalmente resistente. 


			No tratamento analítico, a transferência está presente como uma arma muito poderosa a serviço da resistência. Por sua vez, a intensidade e a duração da transferência são um efeito e uma expressão da resistência. A experiência clínica ensina que o que faz resistência na neurose é a articulação da transferência como uma demanda de amor. Para Quinet (2003), a demanda se encontra em tudo que o paciente diz, quaisquer que sejam seus ditos, eles tomam a forma de uma demanda. Nesse sentido, é muito frequente os estagiários no SPA relatarem, na supervisão, as demandas constantes dos pacientes, como demanda de interpretação, demanda de presença etc. De fato, o paciente chega e endereça, ao estagiário, questões como: “o que eu tenho? O que isso quer dizer?”


			Em psicanálise, sabemos que a demanda em análise é uma demanda endereçada ao sujeito suposto saber ou, dito de outra maneira, todas as demandas são demandas de amor. Lacan insiste que a transferência é amor, sentimento que adota uma forma nova, que está insere a subversão, “por que dar a si um parceiro que tem a chance de responder, o que não acontece nas outras formas” (1973, p. 555). Portanto, o paciente demanda amor, por meio da transferência, e o analista nada tem a oferecer, não há resposta, não há completude; o analista oferece o seu nada, a sua falta, sustentando o amor transferencial como motor da análise. 


			Foi nesse contexto que foram trazidos para a supervisão casos de vários pacientes, dirigindo o amor ao saber do estagiário/analista. Uma estagiária diz em supervisão: Meu paciente disse que estava contando os minutos para chegar a hora da sessão e contar sobre o que estava acontecendo.


			Pois bem, Lacan (1967/1981) destaca que o pivô da transferência é o sujeito suposto saber, na medida em que a transferência indica a possibilidade de o sujeito entrar em análise e esse sujeito é vinculado ao saber. Mas, quem sabe é o próprio sujeito em análise, e não o analista – a este é atribuído um saber suposto. Cabe marcar que a transferência não é condicionada ou motivada pelo analista, não é uma função do analista, mas do analisante. A função do analista é saber utilizá-la (QUINET, 2005).


			Supervisão e transferência


			Na clínica escola, o(a) supervisor(a) ocupa o lugar daquele que tudo sabe, pois o discurso universitário é o dominante, em que o saber aparece no lugar de comando, já que ele é o que agencia o discurso. O S2, nesse lugar, se especifica por “não saber de tudo [...] mas tudo saber” (LACAN, 1969-1970, p. 29), ao ponto de Lacan marcar a presença de uma “tirania do saber” (p. 30). O S2 está em uma posição de pretensão “insensata”, de ter como produção um ser pensante, um sujeito. Como sujeito em sua produção poderia se perceber como senhor do saber. Podemos reconhecer nele uma aposta de que tudo é da ordem do saber, de forma que o sujeito fica subjugado pela mestria do saber. É um saber genérico, disjunto da verdade e que se pretende sem o sujeito que o enuncia. Assim, no discurso universitário, o saber mascara o $, a divisão subjetiva. 


			Estando no lugar de agente, embora esteja subordinado a um mandato que o impele a saber mais (S1 no lugar da verdade), há uma tentativa de prescindir do mestre, o que demonstra que é um saber acéfalo, correlato ao discurso da ciência. Lacan (1969-1970, p. 98) explica: “é impossível deixar de obedecer ao mandamento que está aí, no lugar do que é a verdade da ciência: vai, continua, não pára, continua a saber sempre mais”. 


			Lacan (1969-1970, p. 98) comenta inclusive que o estudante, no lugar de a nesse discurso, se sente “astudado”, porque, como todo trabalhador, ele tem que produzir alguma coisa. O mal-estar dos astudados tem relação com a exigência deles se constituírem como sujeito da ciência com sua “própria pele”. Logo, é uma posição sedutora a ser ocupada tanto pelo(a) supervisor(a) – aquele que é SUPER-visor, sabe tudo, e o estudante convocado e impelido a saber mais. 


			Freud (1910/1996), em Sobre a psicanálise selvagem, destaca que nem sempre é fácil distinguir questões técnicas e questões éticas postas na prática clínica. Nesse texto, escreve sobre problemas da prática, do uso inadequado do saber psicanalítico fora do campo da transferência e exemplifica com um caso de um médico que atende uma senhora de 40 anos, divorciada e que sofre de angústia. O médico escuta a paciente e aponta três caminhos para a cura: voltar para o marido, ter um amante ou a satisfação solitária. Segundo Freud, essa intervenção é terapêutica e não abre o espaço para um tratamento psicanalítico.


			O(a) supervisor(a) não é um analista naquele lugar, mas não está ileso aos efeitos transferenciais existentes. Segundo Jorge (2017), a supervisão cumpre duas funções basicamente, a partir da escuta dos casos clínicos: remeter o(a) supervisionando(a) à sua análise pessoal, quando se nota que algo pessoal está interferindo na escuta, um ponto surdo – lembramos de que Freud já advertia que a análise do paciente só caminha à medida que a análise do analista anda e que é comum que haja pontos surdos na escuta, pois podem haver pontos em comum na história dos dois; remeter o(a) supervisionando ao estudo teórico, quando é percebido uma falta de conhecimento teórico que está dificultando a condução do tratamento. Nesse sentido, para o autor, o(a) supervisor(a) replica a posição do analista, mas sem se confundir com ela. 


			Lembramos do caso de uma estagiária que se mobilizou muito em torno do caso atendido, pois ele tocava diretamente a sua história pessoal e familiar. Outro estagiário se percebe às voltas com as questões transferenciais, como o paciente questionar a sua vida sexual. Enfim, os exemplos são inúmeros e os primeiros encontros com a clínica psicanalítica impõem diversas dificuldades no manejo dos casos. E frequentemente o(a) supervisor(a) é colocado no lugar daquele que tudo sabe, sobre a teoria, sobre o caso, sobre o manejo, e está suscetível às facetas transferenciais. Cada caso é um caso, sempre singular e único. Não há saber a priori. Mas, em um ambiente universitário, tal discurso é difícil de ser veiculado, por ser um local onde o saber reina. Concordamos com Jorge (2017, p. 162) que pontua que a tarefa do(a) supervisor(a) é a de “colocar em ação a vigência do discurso psicanalítico”.


			Nesse lugar, similar ao de um analista, também escutamos os estagiários se mobilizarem com as histórias, abrirem suas vidas, atuarem, e o(a) supervisor(a) precisa estar atento e ser cuidadoso para não transformar o momento da supervisão em uma análise, tampouco expor o(a) estagiário(a) com suas questões – cabe situar que as supervisões, na clínica-escola, são realizadas em grupo, o que torna a troca ainda mais rica, embora também possa ser um ambiente em que o(a) estagiário(a) se sinta constrangido e exposto.


			Desse modo, é preciso dar um passo largo à posição de saber imposta pelo ambiente universitário, para poder engendrar um não saber. Sobre o discurso do analista, Lacan (1969-1970, p. 33) expõe que o a aparece no lugar do agente, como causa de desejo: “o analista se oferece como ponto de mira para essa operação insensata, uma psicanálise, na medida em que ela envereda pelos rastros do desejo de saber”.


			Assim, retomamos o pensamento de Jorge, de que o supervisor não está no lugar do discurso do analista, tampouco deve ocupar o lugar do saber no discurso universitário, mas ele deve replicar o discurso analítico, apostando no inconsciente e no advento do desejo de saber.
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